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j) Assegurar a representação do MEC na articulação com 
entidades com atribuições interministeriais ou internacio-
nais na área das tecnologias de informação e comunicação.

Artigo 5.º
Direção de Serviços de Administração Financeira 

e Recursos Humanos

À Direção de Serviços de Administração Financeira 
e Recursos Humanos, abreviadamente designada por 
DSAFP, compete:

a) Prestar assessoria geral à Direção, designadamente em 
matérias de planeamento interno, de avaliação do serviço e 
dos recursos humanos, de definição de estratégias de mudança 
e de implementação de uma política interna de qualidade;

b) Monitorizar a execução do Plano de Atividades e 
do QUAR;

c) Elaborar os relatórios anuais de atividades, as contas 
de gerência e demais documentos de prestação de contas;

d) Criar instrumentos de gestão e planeamento finan-
ceiro;

e) Assegurar a gestão orçamental, sem prejuízo das 
competências da Direção -Geral de Planeamento e Gestão 
Financeira;

f) Gerir os processos de aquisição de bens e serviços, 
sem prejuízo das competências da Secretaria -Geral;

g) Assegurar a gestão patrimonial dos recursos afetos 
à DGEEC;

h) Assegurar a gestão dos recursos humanos da DGEEC 
e de todo o pessoal que nela exerça funções, sem prejuízo 
das competências atribuídas à Secretaria -Geral;

i) Apoiar a definição da política interna de formação, 
elaborar o plano anual de formação e proceder ao seu 
acompanhamento e monitorização;

j) Assegurar a gestão administrativa, documental e ar-
quivística da DGEEC, sem prejuízo das competências da 
Secretaria -Geral;

l) Implementar a política de comunicação interna e 
externa.

Artigo 6.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGEEC é fixado em quatro.

Artigo 7.º
Equipas multidisciplinares

É fixada em duas a dotação máxima de equipas mul-
tidisciplinares.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 547/2007, de 30 de abril.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro da 
Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, 
em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 145/2012
de 16 de maio

O Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, 
definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Inspeção -Geral da Educação e Ciência. Importa agora, 
no desenvolvimento daquele decreto regulamentar, deter-
minar a estrutura nuclear e estabelecer o número máximo 
de unidades flexíveis e matriciais do serviço e as compe-
tências das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do 

n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Inspeção -Geral da Educação e Ciência

1 — A Inspeção -Geral da Educação e Ciência, abrevia-
damente designada por IGEC, estrutura -se em unidades 
orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Administração Geral;
b) Direção de Serviços Jurídicos.

2 — As unidades orgânicas referidas no número ante-
rior são dirigidas por diretores de serviços, cargos de 
direção intermédia de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Administração Geral

Compete à Direção de Serviços de Administração 
Geral:

a) Assegurar a gestão administrativa, contabilística e 
patrimonial da IGEC;

b) Apoiar o planeamento das atividades da IGEC;
c) Aperfeiçoar as metodologias de atuação, de forma a 

conferir maior eficácia à atividade da IGEC;
d) Organizar e atualizar manuais, programas de trabalho e 

outros instrumentos de apoio técnico às atividades inspetivas;
e) Proceder ao tratamento e arquivo da informação resul-

tante da atividade da inspeção;
f) Conceber e acompanhar o desenvolvimento de apli-

cações informáticas de suporte à atividade inspetiva;
g) Assegurar a gestão dos recursos humanos, nomeada-

mente no que respeita à formação contínua, informação e 
divulgação de normas e documentos relevantes.

Artigo 3.º
Direção de Serviços Jurídicos

Compete à Direção de Serviços Jurídicos:

a) Coordenar a atividade de provedoria da IGEC;
b) Elaborar estudos e pareceres de natureza jurídica em 

matérias de interesse para a IGEC;
c) Proceder à instrução e apreciação dos processos dis-

ciplinares, inquéritos, sindicâncias, peritagens ou outras 
missões que lhe sejam superiormente determinadas;

d) Emitir pareceres sobre recursos hierárquicos inter-
postos das decisões disciplinares proferidas em processos 
instruídos no âmbito da IGEC;
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e) Proceder a todas as diligências processuais inerentes à 
atividade da IGEC, nomeadamente no âmbito do exercício 
do contraditório;

f) Proceder ao registo e análise das reclamações inscritas nos 
livros de reclamações dos estabelecimentos particulares e coo-
perativos de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secun-
dário, bem como nas instituições de ensino superior privado;

g) Coordenar o apoio técnico -jurídico às escolas e agru-
pamentos no âmbito da ação disciplinar;

h) Representar o MEC em processos de contencioso 
administrativo relacionados com o exercício das atividades 
da IGEC.

Artigo 4.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
IGEC é fixado em dois.

Artigo 5.º
Chefes de equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidisciplinares 
é fixada em nove.

Artigo 6.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.º 827 -F/2007, de 31 de 
julho, n.º 827 -G/2007, de 31 de julho, n.º 1050 -C/2007, 
de 31 de agosto, e n.º 546/2009, de 20 de maio.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro 
da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato, em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 146/2012
de 16 de maio

O Decreto -Lei n.º 20/2012, de 27 de janeiro, definiu 
a missão e as atribuições do Centro Científico e Cultural 
de Macau, I. P.

Importa, agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, 
determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Centro Científico 
e Cultural de Macau, I. P., abreviadamente designado por 
CCCM, I. P.

Artigo 2.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 552/2007, de 30 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro 
da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato, em 24 de abril de 2012.

ANEXO

ESTATUTOS DO CENTRO CIENTÍFICO
E CULTURAL DE MACAU, I. P.

Artigo 1.º
Estrutura

1 — A organização interna do CCCM, I. P., é constituída 
pelas seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) A Divisão de Documentação, Investigação e Coope-
ração Científica;

b) A Divisão de Museologia, Formação e Tecnologias 
Interativas.

2 — O CCCM, I. P., dispõe, ainda, de um Núcleo de 
Apoio Técnico e Administrativo, diretamente dependente 
do presidente.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

As unidades orgânicas referidas no n.º 1 do artigo anterior 
são dirigidas por chefes de divisão, cargos de direção inter-
média de 2.º grau.

Artigo 3.º
Divisão de Documentação, Investigação e Cooperação Científica

À Divisão de Documentação, Investigação e Cooperação 
Científica, abreviadamente designada DDICC, compete:

a) Gerir e tratar as coleções documentais, nomeada-
mente sobre a história, a cultura e a sociedade de Macau 
e as relações entre a Europa e a região da Ásia -Pacífico, 
tendo em vista a sua disponibilização ao público;

b) Promover a recolha, a seleção, a catalogação, a inde-
xação, o armazenamento e a difusão da informação neces-
sária ao desempenho das atribuições do CCCM, I. P., e 
garantir a sua adequada preservação;

c) Promover a edição de fontes históricas, de trabalhos 
de investigação, de atas e livros de resumos de eventos 
científicos, da newsletter e de bibliografias, em livros, 
revistas e CD -ROM;

d) Assegurar o atendimento e apoio aos utilizadores;
e) Investigar e promover a investigação e o estudo rela-

tivos à história de Macau e à presença histórica e cultural 
dos Portugueses na região Ásia -Pacífico, bem como as 
relações interculturais entre a Europa e a Ásia Oriental;

f) Dinamizar e apoiar a investigação e promoção do 
estudo científico do património relativo à região Ásia-
-Pacífico, com destaque para a República Popular da China 
e, em particular, Macau, e promover e apoiar, em Portugal e 
no estrangeiro, a realização ou divulgação de manifestações 
científicas e culturais;

g) Incentivar a formação e a especialização em Estudos 
Asiáticos ou Orientais, através da concessão de bolsas e da 




